
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 473.032 - MS (2014/0032962-6)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ADRIANO LEGISAMON DOS SANTOS 
ADVOGADO : JAIME DE CARVALHO LEITE FILHO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. HABITUALIDADE CRIMINOSA. 
REINCIDÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1.  A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses desprovidas de significação 
social, razão pela qual os princípios da insignificância e da intervenção mínima surgem para 
evitar situações dessa natureza, atuando como instrumentos de interpretação restrita do tipo 
penal.
2. Na espécie, não há como reconhecer a atipicidade material da conduta, em razão das 
circunstâncias do crime – cometido com invasão de domicílio –, além da reincidência do 
acusado em delitos patrimoniais, possuindo quatro condenações pelo crime de furto, o que 
demonstra maior reprovabilidade da conduta, estando a hipótese longe de configurar um 
indiferente penal, sob pena de se aceitar, ou mesmo incentivar, a prática de pequenos 
delitos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 473.032 - MS (2014/0032962-6)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 387/390, 

assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. HABITUALIDADE 
CRIMINOSA. REINCIDÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AGRAVO CONHECIDO PARA 
DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Sustenta o agravante, em preliminar, que a análise do caso concreto 

encontra óbice na Súmula 7/STJ, pois demanda reexame de fatos e provas dos autos.

No mérito, afirma que "o fato típico restringe-se a tentativa de furto de bens 

de gêneros alimentícios avaliados em R$ 50,00 e devolvidos à vítima", razão pela qual 

deve ser aplicado o princípio da insignificância.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 473.032 - MS (2014/0032962-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O recurso não merece provimento.

De início, ao contrário do que sustenta o agravante, a análise do caso não 

demanda reexame do conjunto fático-probatório, mas apenas a valoração dos fatos 

incontroversos narrados nos autos, razão pela qual não incide o óbice da Súmula 7/STJ.

No mérito, tenho que melhor sorte não assiste ao agravante.

Conforme se extrai dos autos, o recorrente foi condenado à pena de 8 (oito) 

meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime semiaberto, mais o pagamento de 7 (sete) 

dias-multa, pela prática do crime de tentativa de furto, porque, "no dia 12 de janeiro de 

2012, aproximadamente às 19h40min, mediante rompimento de obstáculo, tentou subtrair 

para si pertences da casa da vítima Ivoneis Maia dos Santos,  (...), contudo acabou sendo 

detido por populares" (fls. 2/4).

O Tribunal de origem, por sua vez, cassou a sentença condenatória, para 

absolver o réu, em razão do princípio da insignificância, considerando, para tanto, o valor 

da res furtiva, qual seja, R$ 50,00 (cinquenta) reais.

É certo que a lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses 

desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da insignificância e da 

intervenção mínima surgem para evitar situações dessa natureza, atuando como 

instrumentos de interpretação restrita do tipo penal.

Ocorre que, aceita a ideia de forma irrestrita, o Estado estaria dando 

margem a situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão poderia se valer de tal 

princípio para justificar a prática de pequenos furtos, incentivando-se, por certo, condutas 

que atentariam contra a ordem social.
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Conveniente trazer à colação excerto do voto proferido pelo Ministro Celso de 

Mello, no HC n. 98.152/MG, que apresenta os requisitos necessários para a aferição do 

relevo material da tipicidade penal:

O postulado da insignificância – que considera necessária, na aferição 
do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, 
tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a 
nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada – apoiou-se, em seu processo de formulação 
teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema 
penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele 
visados, a intervenção mínima do Poder Público em matéria penal.

No caso, a meu ver, embora de pequena monta a coisa subtraída, não há 

como reconhecer o princípio da insignificância.

Com efeito, as circunstâncias do crime – cometido com invasão de domicílio 

–, além da reincidência do acusado em delitos patrimoniais, possuindo quatro 

condenações pelo crime de furto, demonstram maior reprovabilidade da conduta, estando 

a hipótese, portanto, longe de configurar um indiferente penal, sob pena de se aceitar, ou 

mesmo incentivar, a prática de pequenos delitos.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME DE FURTO. CONDENAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA DO AGENTE. REINCIDÊNCIA. PRECEDENTES DESTA 
CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto, 
para afastar a tipicidade penal, é cabível quando se evidencia que o 
bem jurídico tutelado (no caso, o patrimônio) sofreu mínima lesão e a 
conduta do agente expressa pequena reprovabilidade e irrelevante 
periculosidade social.
2. Conforme decidido pela Suprema Corte, 'O princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar 
constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir que 
desvios de condutas ínfimos, isolados, sejam sancionados pelo 
direito penal, fazendo-se justiça no caso concreto. 
Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que 
insignificantes, quando constantes, devido a sua 
reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem 
se submeter ao direito penal.' (STF, HC 102.088/RS, 1.ª Turma, 
Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010.)
3. A lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do mesmo 
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delito, seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não 
superassem certo valor tido por insignificante, mas o 
excedesse na soma. E mais: seria um verdadeiro incentivo ao 
descumprimento da norma legal, mormente tendo em conta 
aqueles que fazem da criminalidade um meio de vida.
4. Na hipótese dos autos não se verifica o desinteresse estatal 
à repressão do delito praticado pelo Recorrente, já que se trata 
de reincidente específico em crimes contra o patrimônio.
5. Recurso conhecido e desprovido. (REsp nº 1.308.474/AL, Relatora 
a Ministra LAURITA VAZ, DJe 29/06/2012).

Por essas razões, mantenho a decisão agravada e nego provimento ao 

agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0032962-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 473.032 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1856692012  18566920128120001

EM MESA JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : ADRIANO LEGISAMON DOS SANTOS
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIANO LEGISAMON DOS SANTOS
ADVOGADO : JAIME DE CARVALHO LEITE FILHO - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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